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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

PARECER AO PROJETO DE LEI N" 209/2021

Autor: Vereador Hélio Ferreira

Ementa: Institui o Programa Agente Jovem Ambiental - (PROAJA) no município de

Salvador e dá outras providências.

Relator: Vereador Alexandre Aleluia.

Relatório:

Trata-se de Projeto de Lei apresentado pelo Vereador Fíélio Ferreira submetido à

análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final, conforme comando normativo

do Art. 68, II, a, da Resolução 910/91. A norma ora mencionada aduz que compete a esta

comissão a manifestação de juízo de admissibilidade de todas os assuntos em tramitação

nesta Casa.

A inciativa da proposição em comento está em consonância com o que estabelece

0 Art. 46 da Lei Orgânica do Município de Salvador e Art. 188 do Regimento Interno desta

Casa.

A minuta legislativa ora relatada institui o Programa Agente Jovem Ambiental -

(PROAJA) no município de Salvador e dá outras providências.

De acordo com a justificativa apresentada pelo autor, "A maioria das pessoas que

migram do interior para a capital encontram muitas dificuldades para se estabelecer nos

grandes centros urbanos. O êxodo rural antes causado pelas péssimas condições de trabalho

e de vida nas zonas rurais, do Estado da Bahia, com o passar dos anos se intensificou com o

processo de substituição do homem pela máquina no campo esse processo de automação na

produção agrícola contribui para o desemprego desses trabalhadores que se mudam para as

cidades em busca de uirya melhor condição de vida.” -
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jurídicos da proposta, nào cabendo nenhum juízo de valor, sob risco de usurpação de

competência. Cabe exclusivamente ao Plenário da Câmara Municipal de Salvador fazer

análise de mérito da proposição.

Análise;

Em análise do Projeto de Lei rf 209/2021, observa-se, conforme assevera o Relatório

da Supervisão de Análise e Pesquisa, que o presente projeto apresenta preceitos contrários

ao Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador.

O projeto de lei viola artigo 188, capuí, do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Salvador. Leia-se:

“Art. 188. A iniciativa dos Projetos de Lei cabe a qualquer Vereador, Comissão
da Câmara, cidadãos e ao Prefeito, sendo privativa deste a Proposta Orçamentária
e aqueles que disponham sobre matéria financeira, criem cargos, funções ou
empregos públicos, aumentem vencimentos ou importem em aumento da
despesa ou diminuição da receita, ressalvada a competência da Câmara, no que
concerne à organização de sua Secretaria e à fixação dos vencimentos dos seus
servidores, “

A contrariedade se dá quando, no artigo 1°, 4° e 6° da presente proposição em análise,

objetiva instituir o Programa Agente Jovem Ambiental onde serão ofertados diversos cursos

como de jardinagem e paisagismo, jardinagem e agricultura, de forma gratuita. Bem como

oferecer um auxílio financeiro no valor de R$ 200,00 para cada inscrito no programa, acaba

por influenciar no aspecto dos gastos públicos, cabendo tais atos ao executivo municipal,

como bem assevera a legislação acima exposta.

À título de complemento os projetos de lei relacionados a gastos sociais, deverão ser

acompanhados de uma série de especificidades, como relatórios, simulações e manifestações

de órgãos públicos especificados, é o que prever o art. 42 e incisos da Lei de Diretrizes

Orçamentárias. In ifne\

“An. 42. Os projetos de lei relacionados a gastos com pessoal e encargos sociais,
observada as normas legais específicas vigentes aplicáveis à matéria, deverão ser
acompanhados de:
I h declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as premissas e
metodologias de cálculo utilizadas, conforme estabelecem os artigos 16 e 17 da Lei

( omplementar Federal n° 101, de 2000, qu^emonstre a existência de autorização
e a observância dos limites de que trata ^do artigo 40; n
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II - simulação que demonstre o impacto da despesa que decorrerá da medida
proposta;

III - manifestação da Secretaria Municipal de Gestão e da Casa Civil, no caso do
Poder Executivo, sobre o mérito e o impacto orçamentário e financeiro da
propositura.”

Sob outro ângulo, deve-se observar o quanto disposto na Lei de Diretrizes

Orçamentárias, que traz previsão no sentido de que, não poderão ser fixadas despesas sem

especificar as fontes dos recursos financeiros, senão vejamos:

“Art. 14, Na programação da despesa, em conformidade com a LRF e observada as

normas legais específicas vigentes aplicáveis à matéria não poderão ser:
I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e
legalmente instituídas as unidades executoras;”

Isto posto, após a devida análise, juntamente com as observações do Relatório da

Supervisão de Análise e Pesquisa verifica-se que a presente minuta legislativa carece dos

critérios estabelecidos pelo Regimento Interno à apreciação de Projeto por esta Comissão e,

assim, antirregimental (Art. 178, VI).

Voto:

Ante 0 exposto, opino pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei 209/2021.

É o parecer, sub censura.

Sala das Comis^Õ^ /6de

Aldx; re Aleluia

Relator

Rua Rui Barbosa. s/n°, Edf Bahia Center, Anexo Ver. Emerson José, Mezanino - Gabinete 38 - Centro

Salvador/B A - CEP 40.020-070/ Tel,: (71) 3320-0111/ (71) 3320-0215


